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GT 19 – Acciones Colectivas y Movimientos Sociales
RESUMEN: En Brasil y en el exterior, los sectores de las telecomunicaciones y metalurgia experimentaron procesos de reestructuración vinculados al desarrollo y proliferación de empresas transnacionales. En este contexto, los sindicatos experimentaron la intensificación de los desafíos en el ámbito internacional en términos de estrategias de organización, acción y negociación. Este estudio analiza la internacionalización sindical brasileña en estos sectores desde los años 1980 hasta los 2000. Por un lado, el foco del estudio reside, inicialmente, en el sindicato de los trabajadores metalúrgicos del ABC en São Paulo, pero se expande a la confederación CNM, ambos afiliados a la central sindical CUT. Por otro, está centrado en el caso del Sindicato de las Telecomunicaciones del Estado de São Paulo, afiliado a la Fuerza Sindical. Se observa que la entrada de estas organizaciones en el ámbito internacional se desarrolló en diferentes ritmos y características. De manera semejante, si en una primera etapa, en los años 1980, estas organizaciones “consumían” relaciones internacionales por medio del apoyo externo a la política sindical nacional, en la década de 2000, ellas pasaron a ser protagonistas en la arena global por medio de la ocupación de cargos en federaciones internacionales y comités mundiales de empresa, implementación de agendas y financiamientos. Sin embargo, las características de la entrada en estos espacios fueron distintas ya que para los metalúrgicos el proceso fue gradual y orgánico a la internacionalización de la central sindical, y en las telecomunicaciones esto se intensificó como reacción a cambios abruptos de la coyuntura económica sectorial.
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Este estudo se propõe a analisar a dinâmica da internacionalização sindical brasileira ou, mais especificamente, a inserção de organizações sindicais nacionais em espaços de atuação internacional desde a década de 1980 até os anos 2000. Do lado do setor metalúrgico o foco reside inicialmente no caso do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC (SMABC), mas se amplia à Confederação Nacional dos Metalúrgicos (CNM) e, em certa medida, à central sindical a que ambos estão filiados, a Central Única dos Trabalhadores (CUT). Em essência, seguimos este trajeto em função de que a participação de lideranças metalúrgicas em espaços internacionais se mostrou significativa a partir das experiências vivenciadas concomitantemente entre o SMABC e a central nas três décadas estudadas, mas que ganham impulso significativo por meio da CNM a partir dos anos 1990. Do lado das telecomunicações, o estudo está centrado no caso do Sindicato dos Trabalhadores em Telecomunicações do Estado de São Paulo (SINTETEL), filiado à Força Sindical (FS), e que, enquanto único sindicato de base a estar diretamente filiado à federação internacional do setor no Brasil, demonstra proeminência no desenvolvimento de atividades internacionais observadas principalmente por ser a única organização a ter lideranças ascendendo a cargos em estruturas sindicais internacionais.
Internacionalização Metalúrgica
O desenvolvimento de práticas sindicais internacionais entre os metalúrgicos do ABC não esteve vinculado, apenas, às transformações nas dinâmicas econômicas e produtivas experimentadas no país. mas, também, a um processo em que os relacionamentos internacionais estabelecidos pela CUT influenciaram e foram influenciados pelo intercâmbio internacional estabelecido de maneira bilateral pelo SMABC nos anos 1980. No mesmo sentido, sob significativa influência dos metalúrgicos do ABC, a criação Confederação Nacional dos Metalúrgicos (CNM) e a sua entrada na esfera internacional via filiação à FITIM no início dos anos 1990 serviu para que ela se tornasse um espaço relevante na canalização das relações internacionais do setor. 
A década de 1980 serviu à ampliação de perspectivas sindicais, no sentido de que se passou a perceber cada vez mais as ações internacionais enquanto oportunidades à ampliação de estratégias metalúrgicas costumeiramente desenvolvidas no plano nacional, se não, local. Nos anos 1990, tais oportunidades foram exacerbadas, na medida em que crescia a mobilidade de empresas entre distintas regiões e países e se desenvolviam processos de reorganização produtiva que se tornavam uma realidade ameaçadora à manutenção de postos de trabalho. Neste mesmo período, no Brasil, ocorre a intensificação da internacionalização de empresas brasileiras por meio da busca por investimentos ou mercados em diferentes países. É neste contexto que a internacionalização dos metalúrgicos se desenvolve, embasada nos contatos iniciais estabelecidos no ABC na década anterior.
A influência das lideranças metalúrgicas provenientes da região do ABC na CNM e na CUT – que, em grande parte, se caracteriza na existente articulação entre elas –, pode ser observada de diversas formas, como, por exemplo, por meio do trânsito de dirigentes sindicais entre tais organizações. Principalmente, chama a atenção a ocupação de posições estratégicas de lideranças provenientes do ABC nos seus quadros
. Igualmente, a partir dos anos 1990, pode-se observar que tanto a CNM como CUT passaram a estar formalmente filiadas de modo quase simultâneo junto a organizações sindicais internacionais. Em 1992, no mesmo ano em que a CUT se filiou a ORIT, o 2º Congresso da categoria metalúrgica cutista transformou-se, não apenas no evento fundador da confederação
, mas também na reunião que deliberaria pela filiação à Federação Internacional dos Trabalhadores na Indústria Metalúrgica, a FITIM.
Diversos contatos e iniciativas que foram estabelecidas nos anos 1980 tiveram reflexos diretos nas negociações sindicais a partir dos anos 1990. Um exemplo deste processo foi a criação do "Grupo de Trabalho para a Solidariedade Internacional" na fábrica de Wolfsburg da Volkswagen (VW) em que, a partir de então, foram organizados seminários e intercâmbios para as lideranças brasileiras fossem para a Alemanha. Tais contatos viriam ajudar posteriormente, pois os sindicalistas deste país iriam auxiliar os brasileiros em negociações como naquela realizada na mesma cidade alemã com os gerentes da empresa em função de demissões planejadas no Brasil (Anner 2004: 193).
O receio do deslocamento da indústria automobilística do ABC para outras regiões do país em função da política de incentivos fiscais, pela possibilidade de oferecimento de menores salários
 e pelo suposto baixo nível de competitividade dos sindicatos existentes poderia tornar a região uma Detroit brasileira
 exigiu, não apenas uma transformação nas formas de negociação desenvolvidas pelos dirigentes sindicais metalúrgicos 
, mas, também, implicou em que eles tivessem que negociar soluções diretamente nas sedes das montadoras no exterior, como pode ser observado na criação dos comitês e redes da Mercedes-Benz, Volks, Bosch, entre outras.

Em junho de 1991, em um momento em que a Ford havia comunicado sobre a sua intenção de fechar uma divisão da fábrica de São Bernardo, o então o presidente do sindicato tomou uma decisão inédita para os padrões estratégicos do sindicalismo no país, quando decidiu viajar diretamente aos Estados Unidos, na tentativa de negociar diretamente com a matriz da empresa. Ainda que naquela época as relações com o sindicato estadunidense United Autoworkers (UAW) não fossem fortes, a entidade auxiliou no estabelecimento da reunião. Segundo Anner (2003: 620), neste encontro, a empresa afirmara estar priorizando empregos nos EUA, e considerava a economia Brasileira uma nebulosa, o que tornava o desenvolvimento da produção em países como o Canadá e o México mais interessantes. Assim, tal tentativa de negociação também falhou no sentido de reverter a decisão da empresa. Após o encontro, os dirigentes do UAW levaram os sindicalistas brasileiros para um tour pela cidade de Detroit, em que os brasileiros, mais do que a frustração de não terem conseguido sucesso nas negociações com a Ford, se deparassem com uma “cidade fantasma”, repleta de fábricas fechadas, em uma região que anteriormente tivera grande capacidade industrial. Principalmente, ficaram com medo de que isso também pudesse ocorrer em São Bernardo.

Sobre o Comitê Mundial de Trabalhadores da Mercedes, pode-se observar que o início da internacionalização sindical brasileira na montadora é datado do ano de 1985, quando ocorre a criação da comissão de fábrica da Mercedes no Brasil. Ainda em 1985, uma época de intensos conflitos entre sindicatos e empresas na região do ABC, ocorre o chamado “ato de solidariedade dos trabalhadores da fábrica alemã” que implicou na visita de sindicalistas estrangeiros às lideranças brasileiras do SMABC e à montadora brasileira. Naquele período, tais manifestações de apoio eram, conforme observa um ex-secretário de relações internacionais da CNM “muito mais atos de solidariedade por conta de greves que aconteciam do que uma coisa de organizar, de tentar buscar outros níveis de negociação”.
Na passagem dos anos 1990 para os anos 2000, avaliando a necessidade de que suas lideranças estivessem mais integradas a um contexto internacional e aos projetos de cooperação internacional que eram estabelecidos, o SMABC e a CNM passam a fomentar a aquisição de experiências e capacidades internacionais por parte de suas lideranças. A necessidade de integrar lideranças nacionais junto a um contexto internacional já era expressa no ano de 1995, quando a negociação entre o SMABC e a Mercedes-Benz incluiu, não apenas viagens de sindicalistas brasileiros à matriz na Alemanha, mas que, com o intuito de permitir a melhora no acesso a informações da empresa, ela também financiasse o aprendizado de alemão por parte de um deles. 

No mesmo sentido, neste período, com o apoio de organizações de outros países, a CNM financiou viagens de intercâmbio de sindicalistas que, recebidos pelos sindicatos anfitriões, tinham aulas de línguas e vivenciavam as experiências sindicais locais. Neste processo, dirigentes brasileiros foram para Canadá, Alemanha e Espanha ampliando não apenas o domínio de idiomas, mas também suas redes de contatos e experiências internacionais. Como veremos posteriormente, tais viagens implicaram em certo tipo de capital cultural, entendido como um capital internacional que possibilitou a ocupação de posições tais como: a secretaria geral da FITIM; o departamento de formação desta FSI para a América Latina; a participação de lideranças em comitês mundiais de empresa; e a participação no Conselho de Administração da Daimler.

Observa-se que a CNM e seus contatos internacionais serviram então para a própria sociabilização internacional de lideranças nacionais, já que possibilitou não apenas o trânsito internacional de sindicalistas, mas promoveu a captação e execução de projetos internacionais, fazendo a sua mediação junto à esfera nacional. Nos anos 2000 além de participar dos espaços promovidos pela FITIM, a CNM também desenvolveu projetos de cooperação nas áreas de organização e política sindical, juventude, raça, gênero, construção de redes, por meio de relações estabelecidas junto ao IF Metall da Suécia, CAW do Canadá, FM/CCOO da Espanha, USW dos EUA/Canadá, Centro de Solidariedade da AFL-CIO dos EUA, FES da Alemanha, TIE Brasil. Mais que isto, segundo depoimento de lideranças já existe uma definição política interna à confederação em que se determina o uso de parte do seu orçamento para o desenvolvimento de projetos junto à América Latina.

Ainda que no ano 2000, o caso da internacionalização dos metalúrgicos tenha ganhado destaque com o estabelecimento do Comitê Mundial de Trabalhadores da empresa e a subsequente assinatura do Marco Internacional de Princípios de Responsabilidade Social em 2002, as tratativas internacionais dos sindicalistas não se resumiram ao caso da empresa. Entre as experiências vivenciadas, destaca-se as negociações do SMABC em Detroit para negociar com a Ford para a manutenção de postos de trabalho em São Bernardo, as negociações com a Volks em sua matriz e com o apoio do sindicato alemão, o acordo marco internacional de princípios de responsabilidade social junto na Mercedes e as ações sindicais internacionais junto às ETN´s brasileiras como a Gerdau.

No caso brasileiro, o aumento no pagamento de cotas de filiação foi paulatino ao longo dos anos 2000 e esteve vinculado, tanto ao próprio aumento das receitas das duas confederações filiadas, como por uma mudança estatutária na FITIM que reviu o pagamento de cotas por parte de suas organizações filiadas. Tal participação das confederações brasileiras no pagamento de recursos à federação internacional pôde ser observada por meio da multiplicação em cerca de dez vezes nos valores pagos em 2011, em comparação aos valores pagos no início da década. A partir disto, sindicalistas brasileiros passam a ocupar cargos internacionais como a posição de membro do Conselho Mundial de Administração da Daimler
, ou na FITIM no seu escritório regional em Montevidéu
, e mundial, em Genebra
.
Desta forma constou-se que a internacionalização das organizações cutistas analisadas aqui mostrou-se como o resultado do desenvolvimento de práticas internacionais mais ou menos concomitantes, implementadas por sindicato, confederação e central. Primeiramente, isto pôde ser visualizado por meio dos significados possíveis advindos do fato de que lideranças metalúrgicas provenientes do ABC ocuparam posições de destaque tanto na CNM como na CUT, mas, também, pela simultaneidade ocorrida nas filiações da confederação e da central junto a organizações internacionais. Em segundo lugar, significou um acúmulo paulatino de intercâmbios internacionais expressos sob o domínio de informações, relações e estratégias sindicais, que se consolidou, mais como uma internacionalização orgânica, do que uma simples reação espontânea que poderia emergir em função de variáveis meramente contextuais. 

Internacionalização sindical nas telecomunicações 

Ao contrário da experiência vivenciada no ABC paulista, as relações internacionais desempenhadas pelo SINTETEL na década de 1980 não se desenvolveram de modo que viessem a servir de base consistente às estratégias desenvolvidas nas décadas seguintes. Inicialmente, isto pode ser entendido pelo fato de que o próprio contexto econômico das telecomunicações, controlado pelo monopólio estatal até o final dos anos 1990, tornou quase inexistente a presença de ETN´s do setor no país. Em segundo lugar, o fato de não ter sido encontrada uma influência significativa das práticas internacionais das centrais sindicais a que o SINTETEL esteve filiado no desempenho de suas práticas internacionais, bem como a ausência de relações bilaterais substantivas desenvolvidas por ele, tornaram pouco provável que o sindicato, na chegada dos anos 1990, estivesse previamente direcionado para a promoção de estratégias diferentes daquelas voltadas à negociação e à articulação de caráter local.

Nesta etapa inicial da internacionalização sindical nas telecomunicações, ainda que se possam verificar casos em que houve troca de experiências sindicais entre lideranças em espaços internacionais vinculados ao setor no período anterior às privatizações, elas ocorreram em uma escala bastante reduzida, quando comparadas às ocorridas junto aos metalúrgicos do ABC. Nas telecomunicações, a reduzida experiência em espaços internacionais implicou no desenvolvimento de uma internacionalização sindical baseada principalmente na perspectiva de que era necessário reagir às novas imposições provenientes da privatização das telecomunicações.

No caso do SINTETEL, não se verifica de modo significativo uma passagem paulatina entre as duas décadas em termos de construção de alianças estratégicas e contatos internacionais que implicariam em ações articuladas posteriores. Pode-se dizer, portanto, que este sindicato teve até o final dos anos 1990 um papel distante daquele que se espera de um protagonista na arena internacional: uma atuação propositiva, em que se ocupe dos espaços disponíveis e se utilize de ferramentas internacionais para influenciar em negociações de caráter local. Pelo contrário, as lideranças do sindicato “consumiram” ações de solidariedade internacional assim como no SMABC, mas em uma escala bastante inferior e insuficiente para o desenvolvimento de um ciclo de internacionalização interno à organização, com contornos próprios, mais ou menos independentes de variáveis contextuais. Até os anos finais da década de 1990, as práticas sindicais internacionais eram essencialmente embrionárias nas telecomunicações brasileiras.
Até este período, os contatos junto à FSI do setor e a outros sindicatos europeus, por meio de cooperações bilaterais, ocorria em função de convites para reuniões ou para a participação em cursos de formação sindical que costumeiramente estavam restritos ao presidente da organização, ou a esporádicos convites a lideranças que se destacavam no interior do sindicato. Tradicionalmente, este envolvimento do SINTETEL junto a organizações sindicais internacionais ocorreu por meio da filiação
 junto ao IPCTT / IC que, posteriormente, passou a se chamar de IC (Internacional das Comunicações) e, após a fusão com outros setores no ano de 2000, ganhou o nome de UNI (Union Network International). O advento das privatizações ocorridas a partir de 1998 foi significativo para que o sindicato passasse por mudanças, ocorridas na mesma velocidade em que se desenvolviam os processos de reestruturação do setor. Neste processo, renovaram-se os quadros sindicais, o perfil das lideranças, e as estratégias sindicais para o setor. Principalmente, produziram-se distintos olhares e práticas frente às novas dinâmicas das telecomunicações.

Os anos 2000, dessa forma, se caracterizaram pela a emergência de uma ação internacional tardia, com uma militância sindical que não experimentara um passado de atuação para além das fronteiras nacionais. Tal ação se realizou na participação do SINTETEL na criação de grupos internacionais que visavam aglutinar os sindicatos de ETN´s de telecomunicações, na adoção do pagamento de valores expressivos nas cotas sindicais para a UNI, na inserção de lideranças de seus quadros locais em cargos na federação internacional e na participação do monitoramento de Códigos de Conduta internacionais estabelecidos por ETN´s, tal o caso da Telefónica.

Ao contrário do que ocorre com os metalúrgicos, em que as relações internacionais do SMABC se dão essencialmente via contatos bilaterais, sendo as filiações junto a organizações internacionais deixadas sob a batuta da CNM e da CUT, nas telecomunicações, tanto o sindicato como a federação FENATTEL são filiadas à UNI. Ainda que a FS tenha proporcionado aos SINTETEL relações junto a centrais sindicais de diversos países como na França, na Itália e em Israel, este intervalo entre filiação/ desfiliação/ filiação do sindicato à central, bem como o próprio nascimento da FS ocorrido em 1991, ou seja, apenas cerca de dez anos depois da CUT levam a reduzir o peso da participação da FS na internacionalização no SINTETEL e FENATTEL.
No momento em que se iniciava o desenvolvimento das privatizações no Brasil, sindicatos do setor expressavam de maneira explícita a sua resistência em aceitar tais mudanças em função de críticas existentes quanto às consequências experimentadas em outros países
. Fato consumado, com a entrada de inúmeras empresas estrangeiras
 em processos licitatórios para a compra de empresas estatais – na busca por concessões de serviços de telecomunicações –, a partir dos anos 2000, no desenvolvimento de fusões e aquisições, a internacionalização sindical passou a vigorar com maior força na perspectiva das organizações sindicais nacionais. Vivenciava-se a transição de uma economia estatal/nacional para uma privatizada/internacional, de um sindicalismo voltado essencialmente a temáticas de caráter nacional para um sindicalismo que se abriria a questões vinculadas a uma economia internacionalmente integrada. 

Em 1999, seria criado o primeiro grupo internacional de sindicatos de uma mesma empresa, do qual o SINTETEL participaria, abrindo um novo período para o sindicato em termos de relações internacionais. Mais especificamente, neste ano, criou-se o Grupo Ibero-americano de Trabalhadores da Telefónica (GITT), que reúne anualmente os sindicatos espanhóis junto aos sindicatos que representam os trabalhadores da empresa em suas subsidiárias espalhadas ao redor do mundo, proporcionando um canal de intercâmbio institucionalizado com relação às práticas adotadas pela empresa nos diversos países.

Na segunda metade dos anos 2000, com a expansão da empresa para fora da América Latina, este grupo passou a compreender sindicatos de mais de 20 países, entre eles Inglaterra, Suécia e a República Tcheca. A partir disto, passou-se a questionar a denominação do grupo, o que culminou na mudança de GITT para Grupo Aliança. Nas reuniões do Grupo, em que os sindicatos se reúnem junto ao presidente mundial da Telefónica, as organizações com maiores dificuldades de financiamento de viagens, como os sindicatos peruanos e chilenos, são custeadas pela empresa. Também, sob as expensas da empresa, estariam certos os custos de logística, como traduções e parte da alimentação durante os encontros. Tal apoio oferecido pela empresa indica, não apenas o seu interesse em manter um relacionamento com grupo de organizações sindicais, como também a relativa dependência que elas têm com relação a ela.

O primeiro Código de Conduta internacional firmado entre a empresa e sindicatos ocorreu em março de 2001 e, desde então, tem sido objeto de controvérsias entre dirigentes sindicais de diferentes países. Enquanto que no Brasil, lideranças afirmam que o acordo teria servido para melhorar o relacionamento com a empresa, para outros, como os mexicanos, veem o código de conduta como um acordo insuficiente para atender as demandas dos trabalhadores da Telefónica. Segundo o depoimento de uma liderança do SINTETEL que ocupara uma posição dentro da UNI, a própria federação internacional não era recebida pela gerência da empresa, fato que mudaria após a implementação do Código de Conduta e das reuniões do GITT / Grupo Aliança. Atualmente, o sindicato participa de organismos tais como a FSI do setor, a UNI, e, deste modo, das respectivas ramificações para as Américas chamadas de UNI-Américas e UNI-Américas Telecom.
O processo de ascensão a espaços internacionais a partir de 1998 foi significativo. Se, antes das privatizações, os cargos e as participações internacionais restringiam-se quase que exclusivamente à figura do presidente da organização, depois disso, lideranças do SINTETEL passaram a se inserir de modo mais proeminente nos espaços sindicais internacionais, como no cargo de coordenação regional para o setor de telecomunicações, postal e logística ocupado na escritório regional da UNI no Panamá
. De um lado, pode-se observar a ascensão internacional do presidente do sindicato, que passa a acumular posições internacionais a partir dos anos 2000, ocupando diversos cargos, entre eles os mandatos de vice-presidente para o setor de telecomunicações da UNI-Américas entre 2004 e 2008, e de presidente e vice-presidente do comitê regional executivo da UNI-Américas, respectivamente entre 2005 e 2007, e entre 2007 a 2012. Ainda, cabe notar que, atualmente, ele é membro titular executivo do comitê mundial da UNI, com mandato previsto para o intervalo entre 2010 e 2014. De outro lado, observa-se que a responsável pelo departamento de mulheres do SINTETEL passou a ocupar, no ano de 2006, o cargo de Diretora Regional para o Setor de Telecom, Postal e Logística, no escritório regional da UNI, situado no Panamá.

CONSIDERACOES FINAIS 
A globalização dos setores de telecomunicações e metalúrgico não significou a entrada sindical em uma arena de militância global de modo imediato, homogêneo e sincrônico. Pelo contrário, o processo desenvolveu-se tendo como base as transformações econômicas, mas ocorreu em diferentes ritmos e características. Se identificou a passagem entre uma etapa em que, nos anos 1980, os sindicatos desenvolviam passivamente relações internacionais para outra, nos anos 2000, em que os sindicatos passaram a ter um papel mais ativo, em que passam a intervir em políticas estabelecidas por organizações sindicais internacionais, contribuir de modo significativo nas cotas de filiação bem como a apoiar sindicatos nacionais em problemas enfrentados em outros países. Entre as principais razões que explicam a diversidade na forma e na velocidade com que as organizações sindicais se internacionalizaram estão: a de origem econômica, que reside nas diferentes formas com que os dois setores estavam estruturados e a que tem origem nas configurações internas da organização sindical nos dois setores, as quais resultam no modo como estas entidades sindicais se relacionaram com sindicatos de outros países.
Para ambas as organizações estudadas, os anos 1990 significaram o momento de transição entre um período marcado por certa passividade com relação à arena sindical internacional, para outro, mais ativo. No entanto, por um lado, para as organizações metalúrgicas, esta década foi caracterizada como o início da consolidação paulatina de aproximações e alianças internacionais que se iniciaram nos anos 1980. Por outro, nas telecomunicações, sem uma forte tradição de intercâmbio sindical internacional na década anterior, é somente após as privatizações do final dos anos 1990 e a subsequente entrada de empresas transnacionais que o sindicato reage, se orientando para a esfera transnacional.
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� Heiguiberto Guiba Della Bella Navarro, Carlos Grana, Paulo Cayres são ex-metalúrgicos do ABC que também atuaram como presidentes da CNM. Sobre a influência das lideranças do ABC na CUT, isto pode ser observado a partir dos quadros de ex-presidentes da central, como os ex-metalúrgicos do ABC: Jair Meneguelli, Vicente Paulo da Silva, e Luiz Marinho.


� Os metalúrgicos foram a primeira categoria a organizar-se, enquanto ramo, no interior da CUT.  Inicialmente em um congresso em 1989, fundou-se o Departamento Nacional dos Metalúrgicos da CUT que posteriormente, no segundo congresso, se transformou em Confederação Nacional.


� Os trabalhadores do sul fluminense, novo polo da indústria automobilística que emergiu neste contexto de deslocamento do setor, recebem em média 43% da remuneração dos operários da região do ABC. Por um lado, isto permite observar a força das conquistas por melhores condições de vida no ABC, realizadas pelos trabalhadores e sindicalistas no Estado de São Paulo. Por outro, permite observar que os sindicalistas recém ingressantes no sindicato de São Paulo se inserem em um contexto em que já há um certo conjunto de reivindicações bem sucedidas e que contribuíram para formar os caracteres da categoria metalúrgica no Estado.


� Referência ao êxodo de empresas que ocorreu nos anos 1980 na cidade americana em função da crise do setor automobilístico.


� Avaliada por Rodrigues (1997) como uma transformação nas estratégias de negociação de tipo mais conflitivo para outra, denominada por Confrontação Negociada.


� Cargo ocupado desde 2008 pelo sindicalista metalúrgico do ABC Valter Sanchez.


� Cargo de assistente do Representante Regional para a América Latina, ocupado desde 2008 pelo sindicalista metalúrgico Marino Vani.


� Cargo de Secretário Geral Adjunto na FITIM, ocupado desde 2007 pelo sindicalista metalúrgico Fernando Lopes.


� A data da filiação do sindicato à federação internacional do setor é tão antiga que não foi possível encontrar documentos com o registro com a data exata do início do vínculo. A informação não foi conseguida com exatidão mesmo com as entrevistas realizadas junto a presidente e ex-presidentes do SINTETEL, que estiveram no comando da entidade de 1981 até os dias atuais.


� Na época das privatizações o SINTETEL apresentou uma proposta de plataforma pública que fazia críticas aos modelo de privatizações que estaria sendo implementado no Brasil. 


� A entrada de empresas estrangeiras nas telecomunicações brasileiras após as privatizações pôde ser observado por meio de empresas tais como a Telefónica (Espanha), Telecom Itália, Portugal Telecom, Telmex (México) e outras.


� Cargo ocupado pela sindicalista do SINTETEL Cenise Monteiro.
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